MOÇÃO Nº 115, DE 2011

Os custos da formação acadêmica de uma pessoa, desde os primeiros estudos, no nível da chamada “Educação Infantil”, prosseguindo com os ensinos fundamental, médio e superior, são imensos. Milhões de famílias no País não conseguem arcar com tais cursos, dependendo da educação pública, nem sempre adequada, e de programas bastante significativos como o PROUNI.






Por outro lado, não há dúvidas de que existem pessoas e empresas interessadas em “patrocinar”, como verdadeiros “mecenas”, a educação de crianças e jovens carentes. Todavia, essas pessoas não podem deduzir do Imposto de Renda devido à solidariedade que prestariam, ou que em muitos casos já prestam, para toda a sociedade. Assim, se essa dedução for efetivamente viabilizada, em muito contribuirá para a formação de milhões de brasileiros. Trata-se, sem dúvida, de uma iniciativa que não beneficiará apenas o estudante, mas a sociedade como um todo. São novos professores, médicos, engenheiros e toda uma infinidade de profissionais que se formarão em benefício da coletividade. Além de, evidentemente, a iniciativa proposta reduzir os gastos públicos com educação.






Dessa maneira, será muito oportuno que sejam tomadas as medidas cabíveis para implantar a dedução sugerida, bem como que essa dedução não venha com uma série de encargos burocráticos para quem arcará com os custos dos estudos. Basta que o interessado apresente um recibo da Instituição de Ensino em seu nome, indicando ainda para quem custeia os estudos.






Sem dúvida, além, conforme já expusemos, de ser uma medida muito significativa para toda sociedade, realizará justiça imediata, inclusive, para inúmeros parentes que já custeiam a educação de sobrinhos, primos e demais familiares, sem que tenham quaisquer benefícios fiscais com isso.



 
Assim, diante de todo o exposto, propomos, então, a seguinte MOÇÃO:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela A EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTA DA REPÚBLICA no sentido de, através dos órgãos e dos meios competentes, determinar que as pessoas físicas ou jurídicas possam deduzir do Imposto de Renda devido os gastos comprovados que tiverem com a educação acadêmica de terceiros, incluindo, nesse sentido, cursos regulares de educação infantil, ensino fundamental, médio ou superior, além dos cursos de especialização e profissionalizantes.






A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela, outrossim, que as despesas em educação, para que seja obtida a dedução proposta, possam ser comprovadas somente com a apresentação do recibo da instituição de ensino emitido em favor de quem paga essas despesas, com a indicação do aluno beneficiado.

Sala das Sessões, em 5-10-2011.
a) Orlando Bolçone

